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ÁREA  DE  CONCENTRAÇÃO:  EMPREENDIMENTOS  ECONÔMICOS, 
DESENVOLVIMENTO E MUDANÇA SOCIAL

ESTRUTURA CURRICULAR
O Programa de Mestrado em Direito oferece 21 disciplinas distribuidas em formativas, 
obrigatórias nas linhas de pesquisa, optativas e de orientação de dissertação:

DISCIPLINAS FORMATIVAS:

HISTÓRIA DAS IDÉIAS ECONÔMICAS - 45 hrs
EMENTA
A  Multidisciplinaridade  das  Ciências  Sociais  (Inter-relação  entre  a  Economia  e  o 
Direito, e suas ações na sociedade). As Raízes da Ciência Econômica - a Fase Pré-
Científica  da  Economia  (Antigüidade  Clássica,  Institutos  Jurídicos  e  Econômicos, 
Antigüidade Grega e Romana, a Idade Média e o Mercantilismo). A Criação Científica 
da Economia - implicações sociais e jurídicas (a Fisiocracia,  a Escola Clássica ou 
Liberal - o constitucionalismo e o movimento codificador do Direito privado, as Escolas 
Socialistas  e  o  Comunismo  Bolchevista).  Elaboração  dos  Princípios  Teóricos 
Fundamentais (as Escolas de Viena, Lausanne, Cambridge e a Escola Neoclássica 
Sueca). Oposições ao Neoclassicismo (Escola Institucionalista e a Economia do Bem-
estar).  A  Fase  Contemporânea  da  Economia  (a  Revolução  Keynesiana  e  Pós-
Keynesiana). As Principais Tendências Atuais da Ciência Econômica (controvérsias, 
heterodoxias e neoliberalismo - implicações no universo jurídico). Ordem Econômica 
X Ordem Jurídica (Normas Jurídicas subjacentes à Teoria dos Mercados, Aspectos 
Jurídicos  das  Políticas  Econômicas  e  o  Efeito  de  Normas  Jurídicas  sobre  o 
Comportamento dos Agentes Econômicos).
BIBLIOGRAFIA
ANDRADE,  Rogério  Emílio  de.  Regulação  pública  da  economia  no  Brasil.  Ed. 
Edicamp - Editora e distribuidora Campinas, 2005 ,  
ARAÚJO,  Carlos  Roberto.  História  do  Pensamento  Econômico,  uma  abordagem 
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DOWBOR, Ladislau. A Formação do 3º mundo. 12ª ed., Ed. Brasiliense, 1990.
FEIJÓ, Ricardo. “Desenvolvimento econômico: modelos, evidências, opções políticas 
e o caso brasileiro”. Ed. Atlas, São Paulo: Atlas, 2007.
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HOLLIS,  Martin  e  NELL,  Edward  J.  O  Homem  Econômico  Racional:  uma  crítica 
filosófica da economia neoclássica, Zaar Editores, 1977.
HUBERMAN, Leo. “História da Riqueza do Homem”. Editora LTC, 21ª edição, Rio de 
Janeiro, 2000.
HUGON, Paul. História das Doutrinas Econômicas, 14ª ed., Ed. Atlas, 1985.
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LEAL,  Rosemiro  Pereira.  Direito  econômico  soberania  emercado mundial.  Ed.  Del 
Rey, 2005
JACQUES,  Paulino.  Da  igualdade  perante  a  lei,  Edição  Revista  Forense,  Rio  de 
Janeiro, 1957.
MAGALHÃES  FILHO,  Francisco  de  B.  B.  de.  História  Econômica,  3ª  ed.,  Ed. 
Sugestões Literárias S/A, 1975.
Karl.  Teoria  da  Mais-Valia:  Os  Fisiocratas.  Reflexões  Acerca  da  Formação  e 
Distribuição das Riquezas, Turgot, Global editora, 1979.
NAPOLEONI, Cláudio. Smith, Ricardo, Marx, 6ª ed., Ed.  Graal, 1988.
OSER, Jacob e BLANCHFIELD, William C. História do Pensamento Econômico, Ed. 
Atlas, 1987.
PETITFILS, Jean-Christian. Os socialismos Utópicos, Círculo do Livro S. A, 1977.
REZENDE  FILHO,  Cyro  de  Barros.  “História  econômica  geral”.   9ª  edição,  Ed. 
Contexto, São Paulo, 2007.
RICHARDSON, G. B. Teoría Econômica, Editorial Labor S/A, 1966.
RIMA, I. H. História do Pensamento Econômico. ed. Atlas, 1987.
ROLL, Eric. História das Doutrinas Econômicas. Companhia Editora Nacional, 1977.
ROSSETTI,  José Paschoal.   “Introdução à Economia”.  20ª  edição,  Ed.  Atlas,  São 
PaUlo, 2003.
SINGER, Paul. Aprender Economia, 13ª ed., Editora Brasiliense, 1991.
WATSON,  Adam.  A  Evolução  da  sociedade  internacional:  uma  análise  histórica 
comparativa, Ed. Universidade de Brasilia, DF, 2004.
ZYBERSZTAJN, Decio. Direito Econômico. RJ, Elsevier, 2005.

DIREITO CONSTITUCIONAL ECONÔMICO - 45 hrs
EMENTA
Noções e evolução da Ordem Econômica Constitucional  na história.  Princípios  da 
atividade econômica. Fins sociais da Ordem Econômica Constitucional. Atual modelo 
de Estado diante das novas perspectivas econômias internacionais. Poder econômico: 
uso  e  abuso;  prevenção  e  repressão  ao  abuso  do  poder  econômico.  Sistema 
brasileiro de defesa da concorrência; trajetória da livre concorrência no Brasil  .  Do 
Sistema Financeiro Nacional. A lei Complementar como norma integrada do Sistema 
Financeiro  Nacional.  A  promoção  do  desenvolvimento  equilibrado  do  País  e  o 
atendimento aos interesses da coletividade.
BIBLIOGRAFIA
AGUILLAR, Fernando Herren Fernandes. Direito Econômico - Do Direito Nacional ao 
Direito Supracional. Ed. Atlas, 2005.
ALMEIDA, Dean Fábio Bueno de, Direito Cinstitucional Econômico: elementos para 
um direito econômico brasileiro da alteridade.Juruá, 2004;
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BARROSO,  Luis  Roberto  (organizador).  A  Nova  Interpretação  Constitucional. 
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BASTOS,  Celso  Ribeiro.  Direito  Econômico,  Instituto  Brasileiro  de  Direito 
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BERCOVICI,  Gilberto  .  Função  Social  da  Propriedade  Agrária  -  Possibilidade  de 
Desapropriação para Fins de Reforma Agrária de Propriedade Rural que Não Cumpre 
Todos  os  Requisitos  do  Art.  186  da  Constituição  de  1988.  Revista  Trimestral  de 
Direito Civil, v. 31, p. 259-266, 2007.  
BERCOVICI,  Gilberto  .  Políticas  Públicas  e  o  Dirigismo Constitucional.  Revista  da 
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2003.  
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do Instituto de Pesquisas e Estudos, Bauru - SP, v. 33, p. 181-195, 2002.  
 Livros publicados/organizados ou edições  
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partir da Constituição de 1988. São Paulo: Malheiros, 2005. 190 p.  
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BERCOVICI,  Gilberto .  Constituição Econômica e Constituição Dirigente.  In:  Paulo 
Bonavides;  Francisco  Gérson  Marques  de  Lima;  Fayga  Silveira  Bedê.  (Org.). 
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Canotilho. São Paulo: Malheiros, 2006, v. , p. 219-251.  
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1, p. 75-150.  
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Brasília, 1986.
___________. Curso de direito constitucional. 4ª. ed. São Paulo: Malheiros, 1993.
BRUNA, Sérgio Varella.  O Poder Econômico e a Conceituação do abuso em seu 
exercício, Editora Revista dos Tribunais, São Paulo. 2001;
CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional. 6ª ed. Coimbra: Almedina, 
1994.
CAPPELLETTI, Mauro. O controle judicial de constitucionalidade das leis no direito 
comparado, Porto Alegre: Fabris, 1984.
CLARK, Giovani. O Município em face do Direito Econômico, Del Rey, Belo Horizonte. 
2001;
DANTAS, Ivo. Direito Constitucional Econômico - Globalização & Constitucionalismo, 
Juruá Editora, Curitiba. 2000;
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FERRAZ, Ana Cláudia da Cunha. Processos informais de mudança da constituição: 
mutações  constitucionais  e  mutações  inconstitucionais.  São  Paulo:  Max  Limonad, 
1986.
FONSECA,  João  Bosco  Leopoldino.  Direito  Econômico,  5ª  ed.  Forense,  Rio  de 
Janeiro, 2004;
FRANCO, Afonso Arinos de Melo. Direito Constitucional:  teoria da constituição;  as 
constituições do Brasil. 2ª ed. Rio de janeiro: Forense, 1981.
FRIEDRICH,  Carl  J.  Gobierno  constitucional  y  democracia.  Trad.  de  Agustín  Gil 
Lasierra. Madrid: Instituto de Estudios Políticos, 1975.
GARCIA  DE  ENTERRÍA,  Eduardo.  La  constituición  como  norma  Y  el  tribunal 
constitucional. 2ª ed. Madrid: Civitas, 1982.
GARCÍA-PELAYO, Manuel. Derecho constitucional comparado. 5ª ed. Madrid: Revista 
de Occidente, 1959
_______________. Las transformaciones del estado contemporaneo. 3ª ed. Madrid: 
Alianza, 1982.
_______________. Idea de la política u otros escritos. Madrid: Centro de Estudios 
Constitucionales, 1983.
GONÇALVES, Marcos Peixoto Mello. Pluralismo Organizado - Uma nova Visão do 
Direito Econômico, Quartier latin, São Paulo, 2002;
GRAU, Eros Roberto.Ordem Econômica na Constituição de 1988, SP, Ed. Malheiros, 
2005.
GRAU,   Eros  Roberto  e  FORGIONI,  Paula.  O  Estado,  a  empresa  e  o  contrato. 
Malheiros, 2005; 
HAURIOU, Maurice. Princípios de derecho público y constitucional. Trad. de Carlos 
Ruiz del Castillo.
HELLER, Hermann.  Teoria do estado.  Trad.  de Lycurgo Gomes Mota.  São Paulo: 
Mestre Jou, 1968.
LESSALLE,  Ferdinand.  Que  é  uma  constituição?  Trad.  De  Walter  Stonner.  Porto 
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sociales del derecho político actual. Barcelona: Bosch, 1958.
LUNARDI,  Soraya  Gasparetto;  DIMOULIS,  Dimitri.  Efeito  transcendente,  mutação, 
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brasileira de estudos constitucionais, 5, 2008, p. 217-236.
MARTINS, Ives Gandra da Silva. Questões de Direito Econômico, Editora Revista dos 
Tribunais, São Paulo, 1999;
MELLO, Osvaldo Aranha Bandeira de. A teoria das constituições rígidas. 2ª ed. São 
Paulo: Bushasky, 1980.
MONCADA, Luís S. Cabral. Direito Econômico, 2ª ed. Coimbra Editora, 1988;
MONTESQUIEU, Charles-Loius de Secondat, Barão de. Do espírito das leis. Trad. de 
fernando Henrique Cardoso e Leôncio Martins Rodrigues. São Paulo: Abril Cultural, 
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MORAES, José Diniz de. A Função Social da Propriedade e a Constituição Federal de 
1988;
PACTET,  Pierre.  Institutions  politiques.  Droit  constitutionnel.  4ª  ed.  Paris:  Masson, 
1978.
PETTER, Lafayete Josué. Princípios Constitucionais de Ordem Econômica, SP, RT, 
2005;
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1978.
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REVISTA de Direito Constitucional e Econômico, 2005
ROMANO,  Santi.  Princípios  de  direito  constitucional  geral.  trad.  de  Maria  Helena 
Diniz. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1977.
ROSSEAU, Jean-Jacques. Do contrato social. Trad. de Lourdes dos Santos Machado. 
In: CIVITA, Victor. Os pensadores. v. 24. São Paulo: Abril Cultural, 1973.
SÁCHICA, Luis Carlos. El control de constitucionalidad. 2ª ed. Bogotá: Temis, 1980.
SALOMÃO FILHO, Calixto. Direito Concorrencial: as condutas. Malheiros, 2003;
SANCHES AGESTA, Luis. Principios de teoria política. 4ª ed. Madrid:  Nacional, 1972.
SANTOS, Gustavo Ferreira . O Princípio da Proporcionalidade na Jurisprudência do 
Supremo  Tribunal  Federal:  limites  e  possibilidades.  Rio  de  Janeiro:  Lumen  Juris, 
2004. v. 1. 223 p. 
SANTOS, Gustavo Ferreira . acesso à justiça como direito fundamental e a igualdade 
em  face  dos  direitos  sociais.  In:  José  Mário  Wanderley  Gomes  Neto.  (Org.). 
Dimensões do Acesso à Justiça. Salvador: Jus Podium, 2008, v. , p. 75-86. 
SCAFF,  Fernando  Facury.  (Coord.).  Ordem  Econômica  e  Social  -  Estudos  em 
Homenagem a Ary Brandão de Oliveira, LTR, 2005;
SCHMITT,  Carl.  Teoria  de  la  constitución.  Trad.  de  Francisco  Ayala.  México: 
Nacional, 1970.
SIEYES,  Emmanuel.  Qué és el  Tercer estado? Trad.  de Francisco Ayala.  Madrid: 
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Janeiro, 2002;
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-  Análise  das  Reformas  Constitucionais  e  da  Legislação  Ordinária  Pertinente, 
REnovar, Rio de Janeiro, 2000;
SMEND, Rudolf.  Constitución y derecho constitucional.  Madrid: Centro de Estudios 
Constitucionales, 1985;
SOUZA, Washington Peluso Albino de . Primeiras Linhas de Direito Econômico, 5ª ed. 
Ltr. São Paulo, 2003;
STRECK,  L.  L.  As  constituições  sociais  e  a  dignidade  da  pessoa  humana  como 
princípio  fundamental..  1988 1998 Uma Década de Constituição.  Rio de Janeiuro: 
,1999;
STRECK,  L.  L.  Os  Meios  de  Acesso  do  Cidadão  à  Jurisdição  Constitucional,  A 
Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental e a Crise de Efetividade da 
Constituição Brasileira. Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. 
Coimbra: , v.XLI, n.2, p.867 - 886, 2000.
TAPIA  VALDÉZ,  Jorge  A.  hermenêutica  constitucional:  la  interpretación  de  la 
constituición em sudamérica. Santiago de Chile: Editorial Jurídica de Chile, 1973.
TAVARES, André Ramos. Direito Constitucional Econômico. Método, 2003;
TOCQUEVILLE, Alexis de. El antiguo régien y la revolución. Trad. de Angel Guillen. 
Madrid: Guadarrama, 1969.
TOLEDO,  Gastão  Alves  de  .  O  Direito  Constitucional  Econômico  e  sua  Eficácia, 
REnovar, Rio de Janeiro, 2004;
VIEIRA, Oscar Vilhena. Supremocracia. Revista Direito GV, n. 8, 2008, p. 441-463.
ZIPPELIUS, Reinhold. Teoria geral do estado. Trad. de António Cabral de Moncada. 
2ª ed. Lisboa: Calouste Gulbekian, 1984.
WADE, H.W.R. Constitutional fundamentais. London: Stevens & Sons, 1980.
WHEARE, K. C. Las constituciones modernas. 2ª ed. Barcelona: Labor, 1975.

 



________________________________________________________________________________________

ESTADO, DIREITO E RELAÇÕES EMPRESARIAIS - 45 hrs
EMENTA
O  Estado  e  sua  evolução.  O  desenvolvimento  do  mercantilismo,  da  produção 
industrial  de  massa  e  da  sociedade  de  serviços.  A  problemática  do  avanço  da 
tecnologia  e  da  informação  e  suas  contribuições  para  o  desenvolvimento  das 
atividades econômicas.  A visão de Estado e a ordem econômica constitucional.  A 
ordem jurídica, o direito econômico e as relações empresarias. As fontes e regras do 
Direito da Economia ou Direito Econômico. As empresas como agentes econômicos. 
Os  aspectos  jurídicos  e  econômicos  pertinentes  ao  papel  do  Estado  para  o 
desenvolvimento: - como agente direto das atividades empresariais; - como agente 
indutor  de  desenvolvimento,  -  como  regulador  e  fiscalizador.  Aspectos  jurídicos 
pertinentes as empresas como agentes econômicos e sua função social no processo 
de desenvolvimento. A ordem econômica regional e internacional. A importância do 
contrato como instrumento de desenvolvimento e justiça social. Os empreendimentos 
econômicos e as mudanças sociais para o Século XXI.
BIBLIOGRAFIAS
AGUILLAR, Fernando Herren Fernandes. Direito Econômico - Do Direito Nacional ao 
Direito Supracional. Ed. Atlas, 2005.
APPIO, Eduardo. Controle judicial das Políticas Públicas no Brasil. Ed. Juruá, 2005
BARALDI, Gustavo (coord.) Responsabilidade Social das Empresas: A Contribuição 
das Universidades, v. II São Paulo: Pieirópolis: Instituto Ethos, 2003.  
BARAN, Paul A. A Economia Política do Desenvolvimento. 4ª ed., Ed. Zahar Editores, 
1977.
BOBBIO,  Norberto.  Estado,  Governo e  Sociedade.  17ª  ed.  Rio  de Janeiro:  Paz e 
Terra, 2007.
BONAVIDES, Paulo. Do Estado Liberal ao Estado Social. 6ª ed., Malheiros Editores, 
São Paulo, 1996. 

BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional.  22 ed. São Paulo: Malheiros, 
2008
BORGES,  Walmolt.  A  Ordem  Econômica  e  financeira  da  Constituição  e  os 
Monopólios. Ed. Juruá, 2005
BREUS, Thiago Lima. Políticas Públicas no estado Constitucional, Problemática da 
concretização  dos  Direitos  Fundamentais  pela  Administração  Pública  brasileira 
Contemporânea. Belo Horizonte: Fórum, 2007. 
BRITO, Carlos Ayres. Teoria da Constituição. Rio de Janeiro: Forense, 2003. 
BRITO, Edvaldo. Reflexos Jurídicos da Atuação do Estado no Domínio Econômico. 
Editora Saraiva, 1982.
BRUNA,  Sérgio  Varella.  O  Poder  Econômico.  São  Paulo:  Editora  Revista  dos 
Tribunais, 1997
BUENO, Roberto. O Triunfo do Estado Liberal e os Paradoxos da Desigualdade. São 
Paulo: Themis Livrarias e Editora, 2002.
CALLEJÓN, Maria Luisa Balaguer. Interpretacion de La Constituicón y Ordenamento 
Jurídico. Madrid: EditoraTecnos, S.A, 1997.
CAPELLA,  Juan  Ramón.  Fruto  Proibido  -  Uma  aproximação  histórico-teórica  ao 
estudo do Direito e do Estado. Livraria do Advogado, Porto Alegre, 2002. 
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CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 20ª ed. São Paulo: Saraiva, 
2008.

COSTA, Marcos da, MENEZES, Paulo Lucena de e MARTINS, Rogério GAndra da 
Silva  (Coordenadores).  Direito  Concorrêncial:  aspectos  jurídicos  e 
econômicos/comentários  à  Lei  8.884/94  e  estudos  doutrinários.  Editora  América 
Jurídica, Rio de Janeiro, 2.002.
DANTAS, Ivo. Direito Constitucional Econômico - Globalização & Constitucionalismo. 
Curitiba, Juruá, 2000.
DEPALMA, Ábaco de Rodolfo. Bien común y derecho constitucional. Buenos Aires, 
2002.
DERANI,  Cristiane.  Privatização  e  serviços  públicos  -  As  ações  do  Estado  na 
produção Econômica. Editora Max Limonad, 2002.

DODD, Nigel. A Sociologia do Dinheiro. ed. Fundação Getúlio Vargas, 1994.

FARIA. José Eduardo. Direito e Economia na Democratização Brasileira. Malheiros 
Editora, 1993.

FARIA, Guiomar T. Estrella. Interpretação Econômica do Direito. Porto Alegre: Livraria 
do Advogado Editora.
FERRI,  Luigi.  La autonomia Privada.  Editorial  Revista  de Derecho Privado,  Madri, 
1969.

FILHO,  Marçal  Justen.  O  Direito  das  Agências  Reguladoras  Independentes.  ed. 
Dialética, 2002.

FONSECA, João Bosco Leopoldino da. Direito Econômico. Editora Forense, 1995.
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TEORIA DA EMPRESA - 45 hrs
EMENTA
O  papel  da  empresa  no  contexto  social  e  a  compatibilização  entre  o  elemento 
econômico da empresa e o ideal jurídico; Aspectos históricos das teorias do ato de 
comércio, comerciante e estabelecimento comercial e as razões de seu abandono.A 
adoção da teoria da empresa e sua contextualização: origens históricas, importância, 
configurações atuais e suas implicações e relacionamentos; O Direito de empresa e o 
empresário  no  contexto  do  Código  Civil.  O  empresário  individual  e  a  sociedade 
empresária;  As  sociedades  empresárias  não  personificadas;  As  sociedades 
empresárias personificadas; A atuação das empresas nacionais e transnacionais e os 
sistemas expertos (que combinam atuação ostensiva ou não de múltiplas empresas); 
Os grupos de empresas (as sociedades coligadas,  as holdings puras,  as holdings 
mistas);  Os blocos econômicos e o fenômeno da globalização e suas implicações 
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relativas à atuação das empresas transnacionais; Barreiras (alfandegárias, tarifárias e 
não  tarifárias)  e  incentivos  à  atuação  das  empresas  transnacionais;  O 
estabelecimento  e  as  empresas  de  constituição  e  operação  basicamente  por  via 
virtual; As empresas que comercializam apenas suas marcas; Das pessoas jurídicas 
de atuação assemelhada às estruturas empresariais. Dos institutos complementares 
relativos à atividade empresarial.
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DISCIPLINAS OBRIGATÓRIAS DA LINHA DE PESQUISA I

GESTÃO DE POLÍTICAS EMPRESARIAIS E FINANCIAMENTO ESTATAL - 45 hrs
EMENTA
A empresa,  sua caracterização e seu papel  como agente  econômico  (sua função 
social). Os fatores de produção, as empresas e as metas de política macroeconômica 
(alto  nível  de  emprego,  estabilidade  de  preços,  distribuição  de  renda socialmente 
justa, crescimento econômico). Objetivos das políticas empresariais e o financiamento 
estatal. A moeda, o crédito e o seu controle ligado a gestão de políticas empresariais. 
As funções do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central e seus instrumentos 
jurídicos de atuação. O planejamento econômico e as políticas governamentais de 
apoio as empresas. A visão econômica e a visão jurídica da importância do mercado 
de bens e serviços.  O Produto Interno Bruto (PIB) como medida de bem estar da 
população.  As  formas  de  incentivo,  financiamento  e  regulação  das  atividades 
econômicas  ligadas  as  empresas.  A  participação  direta  e  indireta  do  Estado  nas 
formas  de  financiamento  das  atividades  econômicas  ligadas  as  empresas  e  sua 
importância para a sociedade. O contrato como instrumento viabilizador das políticas 
de gestão empresarial e financiamento estatal. A problemática dos conflitos jurídicos 
resultantes  da  atividade  estatal  de  financiamento  e  de  gestão  das  políticas 
empresarias.
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POLÍTICAS  TRIBUTÁRIAS  E  PAPEL  DO  ESTADO  NO  DESENVOLVIMENTO 
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EMENTA
Estado Social e o Poder de tributar. Estado de Direito: Segurança e Justiça tributária. 
Reforma Tributária e o Desenvolvimento Social do Brasil. O papel do poder público 
como  gestor  da  ordem  sócio-econômica:  repercussões  sociais  dos  tributos  e  os 
setores  produtivos.  Políticas  de  incentivos  fiscais  voltadas  ao  desenvolvimento 
econômico  equilibrado  e  a  responsabilidade  social  da  empresa.   Formação  da 
estrutura tributária  e os princípios  da justiça fiscal  com embasamento nos direitos 
humanos e estatuto do contribuinte. Efeitos sociais e econômicos dos  tributos e sua 
utilização extrafiscal, como instrumento de políticas governamentais..
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comercial, gestão de negócios e comissão; f) no mútuo, fiança, penhor e seguro; g) no 
depósito, conta corrente e contratos bancários; i) no arrendamento mercantil (leasing), 
faturização (factoring), franquia (franchising), Know-How e cartões de crédito; e, j) na 
Lei de patentes, marcas e direito conexos.
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DIREITO DAS RELAÇÕES DE CONSUMO - 45 hrs
EMENTA
O sistema que rege as relações de consumo. O micro-sistema do CDC. A relação 
jurídica de consumo lato sensu e stricto sensu e os demais conceitos fundamentais 
como:  consumidor,  fornecedor,  produto,  serviço.  Princípios  e  direitos  básicos  de 
proteção ao consumidor. A teoria da qualidade. A sistemática da responsabilidade civil 
no CDC. A proteção pré-contratual  do consumidor:  a prevenção e a proteção nas 
práticas de mercado. A proteção contratual do consumidor. Aspectos da proteção pós-
contratual do consumidor. A efetivação dos direitos fundamentais do consumidor e os 
seus fins sociais.A Tutela Jurisdicional das relações de consumo..
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O Ensino Jurídico e a importância dos modelos das academias no ensino do Direito. A 
metodologia  e  sua  importância  no  aprendizado  do  Ensino  Jurídico.  O  Direito 
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Educacional no Brasil. A legislação constitucional e infra - constitucional educacional 
brasileira.  A  importância  do  ensino  Jurídico  para  o  desenvolvimento  do  Ensino 
Superior no Brasil. O Ensino Jurídico e a nova LDB (Lei 9394/96). A importância dos 
currículos jurídicos atualizados e voltados para o interesse regional onde se situam os 
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IOs atores das relações mercantis  contemporâneas -  a empresa,  o consumidor,  a 
universidade como centro de pesquisas, o estado e a organização internacional. As 
relações internacionais e o comércio - do GATT a OMC. O comércio no Mercosul. O 
comércio na União Européia. O comércio entre blocos econômicos. Perspectivas da 
ALCA. Comércio de mercadorias. Comércio de serviços. Comércio de Propriedade 
Intelectual. Transporte. Solução de controvérsias no comércio.
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O perfil jurídico da empresa moderna. A inserção da empresa na evolução do modelo 
capitalista. O papel da empresa nos marcos da teoria econômica : economia clássica, 
neoclassicismo,  keynesianismo,  monetarismo,  fiscalismo  e  institucionalismo.  A 
empresa  em  Adam  Smith,  Ricardo,  Marx,  Schumpeter,  Keynes,  Galbraith,  Pigou, 
Posner, Calabresi. Direito, economia e empresa no movimento law and economics. 
Direito, economia e empresa no marxismo ocidental. Direito, economia e empresa no 
discurso  neoliberal.  Direito,  economia  e  empresa  na  tipologia  ideal  de  Weber. 
Concorrência  e  ética  empresarial.  Empresas  transnacionais  e  multinacionais. 
Sociologia empresarial no mundo capitalista periférico.
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Estado: elementos conceituais, caracterizadores, finalísticos e de formação. A 
Separação dos Poderes e as Funções do Estado; Estado e Governo. Estado 
Constitucional. Estado Moderno e Democracia: elementos essenciais;Tendências do 
Governo no Estado Contemporâneo. Problemas  do  Estado  Contemporâneo:  o 
Estado na Ordem Internacional. Intervenção do Estado na Sociedade. Estado Social e 
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Contemporâneos. Modelo de Estado e de Governo na Constituição Federal do  Brasil 
de 1988
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